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ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  COM  PRUDÊNCIA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado
quando  os  termos  pactuados  se  revelem
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários das disposições do Código de Defesa do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

Havendo previsão expressa no contrato acerca da
cobrança  da  Tarifa  de  Cadastro,  e  sendo  esta
pactuada no início do relacionamento, impossível se
falar em ilegalidade, porém, constatado que o valor
cobrado  é  bem  superior  a  média  de  mercado,  a
restituição da quantia paga a maior é medida que se
impõe.

-  Diante da ausência  de  prova acerca  da má-fé  da
instituição financeira, a devolução do montante pago
a maior deve ser feita de forma simples.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o apelo.

José Carlos da Silva Batista propôs a presente Ação
Revisional de Contrato de Financiamento de Veículo, em face do Banco Fibra S/A,
objetivando a revisão do contrato de financiamento,  celebrado em 48 (quarenta e
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oito) prestações mensais, no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), sob a
alegação  da  existência  de  abusividade  contratual,  caracterizada  pela cobrança  de
juros remuneratórios superiores a taxa média do mercado, capitalização mensal dos
juros e Tarifa de Cadastro, solicitando, por conseguinte, a repetição de indébito na
forma dobrada.

Devidamente  citado,  o Banco  Fibra  S/A ofertou
contestação, fls. 48/56, no qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

A Magistrada a quo, fls. 106/111, julgou improcedente
o requerimento preambular, consignando os seguintes termos:

ANTE  O  EXPOSTO,  julgo  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  os  pedidos  formulados  na  inicial,
com  resolução  de  mérito  (CPC,  art.  269,I),  para
declarar  a  abusividade  da  taxa  de  juros
remuneratórios  praticada,  determinando  a  sua
redução para a taxa média de mercado no percentual
de  23,43%  a.a.,  com  o  recálculo  de  todas  as
prestações,  vencidas  e  vincendas,  assegurada  a
compensação dos  valores  pagos a  maior,  na forma
simples,  tudo a ser apurado em sede de liquidação
de sentença. 

Inconformado, José Carlos da Silva Batista interpôs
APELAÇÃO, fls. 116/117V, e,  nas suas razões, requer a reforma da sentença apenas
com relação a Tarifa de Cadastro,  sustentando, para tanto, ser inquestionável  sua
legalidade, porém, o valor cobrado no contrato firmado entre as partes excedeu a
média de mercado, o qual, segundo afirma, era em torno de R$ 338,80 (trezentos e
trinta e oito reais). Ao final, postula a repetição em dobro do valor pago a maior, ao
tempo em que requer que a “sucumbência seja integralmente imputada ao Recorrido,
bem como a verba honorária ser redimensionada para o percentual mínimo de dez
por cento sobre o valor da condenação, a ser apurado em liquidação de sentença”, fl.
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117.

Contrarrazões  ofertadas  pela  instituição  financeira,
fls. 120/124, rebatendo as alegações contidas nas razões recursais, ao tempo em que
pleiteia a manutenção da decisão.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art. 3º, §2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável,  portanto,  o  uso das  disposições  da Lei
Consumerista ao presente caso.

Adentremos na análise do mérito.

A questão que permanece posta à apreciação desta
instância superior, por meio do presente feito, cinge-se à verificação de acerto quanto
ao  juízo  exarado  no  ato  jurisdicional  de  primeiro  grau que  considerou  devida  a
cobrança do encargo administrativo denominado Tarifa de Cadastro, bem como se o
valor cobrado a esse título foi ou não exorbitante.
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A princípio, oportuno evidenciar que a TAC - Taxa
de Abertura de Crédito e a Tarifa de Cadastro não se confundem, eis que enquanto a
primeira tem como fato gerador a abertura de um crédito,  a  segunda refere-se à
remuneração  do  serviço  de  “realização  de  pesquisa  em  serviços  de  proteção  ao
crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento de dados e informações
necessários ao início de relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito
à vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou de arrendamento
mercantil,  não  podendo  ser  cobrada  cumulativamente”,  conforme  descrição  da
Tabela anexada à Resolução CMN 3.919/2010, com a redação dada pela Resolução
4.021/2011.

O  entendimento  ora  desenvolvido  é  corroborado
pela  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quando  do  julgamento  do  REsp.
1251331/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, ocasião na qual se reconheceu
a legalidade da cobrança da tarifa de abertura de crédito nos contratos bancários
celebrados até 30/04/2008, data do fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96, ao
tempo em que considerou legítima a exigência da tarifa de cadastro.

Nesse  trilhar,  é  legítima  a  cobrança  da  Tarifa  de
Cadastro,  desde que exigida no início do relacionamento entre a casa bancária e o
consumidor,  consoante  se  verifica  dos  termos  da  decisão  proferida  no  Recurso
Especial n° 1251331, do Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

(…)  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento entre o consumidor e a instituição
financeira.  (…).  (STJ  -  REsp:  1251331  RS
2011/0096435-4, Rel. Min.ª Maria Isabel Gallotti, Data
de Julgamento 28/08/2013,  Segunda Seção,  Data  de
Publicação DJe 24/10/2013) - negritei.
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Na  hipótese  vertente,  observa-se  que  a  Tarifa  de
Cadastro foi exigida no início do relacionamento entre a instituição financeira e a
parte autora, consoante se insere do contrato de fls. 20/23, onde se prevê a cobrança
da multicitada tarifa, no importe de R$ 970,00 (novecentos e setenta reais).

Baseando-se na decisão da Corte Superior, opção não
há, senão declarar legal a cobrança da Tarifa de Cadastro, mantendo a decisão de
primeiro grau.

No entanto, embora, como visto acima, seja legal a
cobrança da mencionada tarifa, constata-se que o valor de  R$ 970,00 (novecentos e
setenta  reais) ajustado  entre  as  partes,  no  presente  caso,  fl.  20,  extrapola  a
importância normalmente pactuada pelas instituições financeiras por esse serviço.

De  acordo  com  o  documento  trazido  pela  parte
autora,  fl.  44,  na época do acordo,  as  quantias  cobradas  a  esse título,  em média,
girava em torno de R$ 338,80 (trezentos e trinta e oito reais e oitenta centavos), assim,
cobrança acima desse valor, mostra-se, sem dúvida, abusiva ao consumidor.

Nesse  norte,  assim  decidiu  este  Sodalício,
recentemente:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.
INSURGÊNCIA DO AUTOR. TARIFA DE EMISSÃO
DE  CARNÊ.  CONTRATO  ANTERIOR  À  2008.
COBRANÇA  NÃO  VERIFICADA.  DEVOLUÇÃO
INDEVIDA.  CUSTO  DE  PROCESSAMENTO.
ABUSIVIDADE.  SEGURO  PROTEÇÃO
FINANCEIRA.  AUSÊNCIA  DA  APÓLICE.
COBRANÇA AFASTADA. TARIFA DE CADASTRO
LEGAL,  MAS  ABUSIVA.  REDUÇÃO  QUE  SE
IMPÕE.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DE  FORMA
SIMPLES. MODIFICADA. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO. 
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-  Tarifa  de  Emissão  de  Carnê.  Observa-se  que  o
contrato foi celebrado em 15/06/2007, ou seja, antes
de 30/04/2008, todavia não há no contrato previsão
de cobrança de TEC, tampouco houve comprovação
de  que,  efetivamente,  tenha  sido  realizada  a  sua
cobrança.  Desse  modo,  quer  porque  o
Autor/Apelante não demonstrou a efetiva cobrança,
quer porque o contrato foi celebrado anteriormente à
30/04/2008,  não  há  que  se  falar  em  devolução  de
quantias a este título.
-  Custo  de  Processamento.  Corresponde  a  serviço
operacional de interesse exclusivo da parte credora,
além  de  não  estar  especificado  no  contrato  sua
finalidade. Abusividade reconhecida. 
- Seguro de Proteção Financeira. Diante da ausência
da apólice, deve ser excluída a sua cobrança.
- Tarifa de Contratação ou Cadastro somente poderá
incidir  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor  e  a  instituição  financeira,  desde  que
contratado  expressamente,  ressalvada  a  análise  da
abusividade no caso concreto, conforme precedente
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  recurso
repetitivo.  Diante  da  legalidade  dessa  tarifa,  mas
constatada a sua abusividade, deve ser modifiada a
Sentença para adequá-la.
- Repetição de Indébito. Inexistindo prova da má-fé
do  Promovido  é  devida  a  devolução  dos  valores
considerados abusivos de modo simples, sob pena de
enriquecimento  injustificado  do  credor.  (TJPB,  AC
0000888-02.2013.815.0751,  Rel.  Des.  Leandor  dos
Santos, J. 31/05/2016).

Desta  feita,  entendo  que  o  contrato  deve  ser
modificado, tão somente, para reduzir o valor da Tarifa de Cadastro para o importe
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de R$ 338,80 (trezentos e trinta e oito reais e oitenta centavos), devendo a instituição
financeira devolver o montante que excede a esta quantia.

No  tocante  à  repetição  de  indébito,  não  restou
caracterizada a má-fé da instituição financeira, não devendo, assim, ser aplicado o
art. 42, do Código de Defesa do Consumidor.

Por  outro  quadrante,  ratifico  a  sucumbência
recíproca  reconhecida  na  origem,  ao  tempo  em  que  ratifico  os  honorários
advocatícios ali fixados.

À luz dessas considerações, por entender que o valor
da Tarifa de Cadastro foi cobrado acima da média do mercado, condeno a instituição
financeira a restituir a quantia de  R$ 631,20 (seiscentos e trinta e um reais e vinte
centavos).

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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